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TERCEIRO SETOR: grau de transparência das ONGs voltadas para o 
desmatamento da Amazônia.  
 
RESUMO 
A Amazônia Legal possui um total de 5 milhões de Km2 e engloba 9 estados. O bioma 
amazônico abarca a maior biodiversidade do mundo, até o ano de 2015, essa floresta foi 
devastada em 766.448 Km2, o que representou 15,12% de sua totalidade. Organizações sem 
fins lucrativos se destacam pelos projetos desenvolvidos na Amazônia no combate ao 
desmatamento. No entanto, para obter um maior volume de financiamento para esses projetos, 
os doadores, apresentam interesse em organizações que demonstrem e compartilhem suas 
ações e possuem gestão transparente. Pautando-se pela análise descritiva dos dados a presente 
pesquisa tem como objetivo verificar a quantidade de informações que podem ser encontradas 
nos endereços eletrônicos das ONG’s que combatem o desmatamento da Amazônia legal. A 
amostra foi composta por 14 instituições que possuíam página eletrônica. Verificou-se, de 
modo geral, quais ONG’s ambientais trabalhavam com algum projeto cujo foco principal seja 
a Amazônia. Posteriormente, averiguou-se como era apresentada a prestação de contas, por 
meio de relatórios disponibilizados voluntariamente por essas organizações; e por fim, foi 
verificado se nos relatórios, era disponibilizado algum tipo de indicador ou informação sobre 
os beneficiados dos projetos. Como contribuição da pesquisa, identificou-se como é 
apresentada a transparência pelas organizações sociais e quais são os beneficiados desses 
projetos. 




The Legal Amazon has a total of 5 million km2, and encompasses 10 states. Amazon bioma 
has the greatest biodiversity in the world. Since 2015, the forest suffered with 766.448 km2 of 
deforestation, wich is 15,12% of its totality. Non-profit organizations are being highlighted by 
anti-deforestation projects in Amazon. However, to improve the financial volume of 
donations, donors demand for organizations that demonstrate and share their actions and has a 
transparent administration. Based on the descriptive analysis of the data, the present research 
aims to verify the amount of information that can be found in the electronic addresses of the 
Non-profit organizations that combat the deforestation of the Legal Amazon. The sample 
consisted of 14 institutions that had an electronic page. It was generally verified which 
environmental Non-profit organizations worked with some project whose main focus is the 
Amazon. Later, it was examined how the accountability was presented, through reports 
voluntarily made available by these organizations; and finally, it was verified if, in the reports, 
some kind of indicator or information was available on the beneficiaries of the projects. As a 
contribution of the research, it was identified how transparency is presented by social 
organizations and which are the beneficiaries of these projects. 
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A Amazônia Legal possui um total de 5 milhões de Km
2
 e engloba os estados do 
Amazonas, Amapá, Acre, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do 
Maranhão (oeste do meridiano de 44º) (Censo, 2000). O bioma amazônico abarca a maior 
biodiversidade do mundo. Além disso, a floresta representa um papel importante na regulação 
do clima e nos reservatórios de água (RAMOS, et al 2014). 
Segundo o sistema de Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal 
por Satélite, até o ano de 2015, essa floresta foi devastada em 766.448 Km
2
, o que representou 
15,12% de sua totalidade. Questões como o aumento da pecuária bovina, exploração 
madeireira, agricultura familiar de forma irregular, agricultura com foco no cultivo de soja, 
algodão e o aumento da população são fatores que contribuem para a diminuição da floresta 
(FEARNSIDE, 2003; ALENCAR et al., 2004 e LAURANCE et al., 2004). 
Para Schroder (2010), com a ascensão das questões ambientais a visão do Estado e da 
sociedade para com o patrimônio natural da Amazônia, começaram a mudar, sendo necessário 
buscar alternativas que reduzam o impacto ambiental, mas não prejudique o desenvolvimento 
econômico. As organizações não governamentais (ONG) desempenham um importante papel 
no processo de aprofundamento e expansão da educação ambiental (TRISTÃO E TRISTÃO, 
2016). Além de atuarem em ações para impedir a deterioração ambiental, também promovem 
alternativas para o desenvolvimento sustentável, por meio de parcerias com a comunidade, 
governo e entidades privadas e internacionais.  
Entidades como Greenpeace, Instituto Centro de Vida, Instituto de Pesquisa Ambiental 
da Amazônia, The Nature Conservancy, Conservação Internacional, Amigos da Terra-
Amazônia Brasileira, Imazon e WWF-Brasil se destacam pelos projetos desenvolvidos na 
Amazônia no combate ao desmatamento.  As ONGs ganham cada vez mais espaço no cenário 
mundial e por vezes suas atividades são mais reconhecidas do que aquelas desempenhadas 
pelo próprio Estado (RABINOVICI, 2008).   
No entanto, para obter um maior volume de financiamento para esses projetos, a 
sociedade, órgãos governamentais, financiadores internacionais e nacionais e doadores 
individuais, apresentam interesse em organizações que demonstrem e compartilhem suas 
ações e possuem gestão transparente.  





organizações na sociedade, assim apresentam os resultados alcançados e o processo dos 
projetos executados para melhoria dos déficits sociais (COULE, 2015).  Para facilitar esse 
procedimento a tecnologia está sendo uma aliada para essas organizações (DUMOND, 2013). 
Neste contexto, emerge a seguinte questão de pesquisa: Qual o grau de transparência no 
processo de prestação de contas das ONG’s que desenvolvem projetos contra o 
desmatamento da Amazônia Legal?  
Como forma de responder ao problema de pesquisa, o objetivo geral do presente estudo 
é verificar a quantidade de informações que podem ser encontradas nos endereços eletrônicos 
das ONG’s que combatem o desmatamento da Amazônia legal.  
Para atingir o objetivo geral foram traçados os seguintes objetivos específicos:  
a) Verificar quais são as principais ONG’s que atuam contra o desmatamento da 
Amazônia;  
b) Identificar quais são as organizações que possuem página na internet;  
c) Verificar no sítio dessas ONG’s, como é apresentado a prestação de contas. 
d) Verificar se é apresentado alguma informação sobre quem é beneficiado com esses 
projetos.   
Justifica-se o trabalho, em virtude do crescimento e a importância da atuação do 
Terceiro Setor na economia, o qual necessita da captação de recursos financeiros para garantir 
a continuidade dos projetos.  Deste modo, torna-se essencial o controle e divulgação de suas 
ações de forma transparente, e prestando contas dos recursos aos financiadores e a sociedade 
em geral, assim é uma forma de melhorar a imagem da organização perante a sociedade. E 
também pela importância da conservação e redução do desmatamento, pois são assuntos que 
suscitam a atenção e preocupação do planeta.  
Este artigo está estruturado em cinco partes a contar da introdução. Na segunda parte 
tem-se o referencial teórico seguido da metodologia e resultados da pesquisa. Na quinta parte 











2 REFERENCIAL TEORICO 
 
2.1 Amazônia Legal x Desmatamento 
O governo brasileiro, através da Lei 1.806 de 06/01/1953, instituiu um dispositivo com 
a finalidade de implementação e avaliação das políticas públicas regionais para Amazônia, 
passando a denominá-la de Amazônia Legal e transformando-a em uma espécie de região 
político-administrativa (BARBOZA e LOPES, 2009). Segundo Carvalho e Domingues 
(2016), a Amazônia Legal foi esboçada com o propósito de planejamento regional. 
Com o tamanho de cinco milhões de Km², essa região engloba os estados do Amazonas, 
Amapá, Acre, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e parte do Maranhão (oeste 
do meridiano de 44º), (INEP, 2004). Atualmente, abriga 21 milhões de habitantes e apresenta 
características estruturais diferente das demais regiões do Brasil, especialmente por abrigar a 
maior floresta tropical do mundo. Devido a sua grande biodiversidade, a floresta Amazônica é 
pauta de debates internacionais sobre o desmatamento (CARVALHO; MAGALHAES e 
DOMINGUES; 2016).    
A população da Amazônia Legal passou por um intenso processo de crescimento e, por 
consequência, sua área de “floresta urbanizada” se desenvolve, contribuindo para um 
adensamento urbano (BERCKER, 1995). Com o crescimento da população, corredores de 
acesso foram criados, com abertura de estradas ocasionando um dos principais fatores para o 
desmatamento (ANDERSEN E REIS, 1997; PFAFF, 1992; NEPSTAD et al., 2001; 
SOARES-FILHO et al., 2005).  
Segundo Lemos e Silva (2011), as principais causas do desmatamento podem ser 
consideradas pela expansão da agricultura, a falta de ordenamento territorial e as obras de 
infraestrutura. Vale ressaltar que algumas causas citadas para o incentivo ao desmatamento 
carrega um peso histórico pelo crescimento da população. De acordo com Sonaglio et al. 
(2008), para o desenvolvimento de forma sustentável, essa região necessita principalmente da 
participação dos atores locais, que demandam recortes específicos em espaços menores. Para 
Lemos e Silva (2011), no “arco do desmatamento” que abrange desde o Maranhão até 
Rondônia, encontra se as maiores taxas de desmatamento. 
O estado que mais desmatou na Amazônia Legal foi Mato Grosso, com cerca de 
239.705 km², o que o que significa 48,95% de diminuição da sua floresta nativa. Já o estado 





de 1,41% da sua floresta (LEMOS E SILVA, 2011).  
Martins e Zanon (2007) ressaltam que as atividades econômicas associadas ao 
desmatamento como a pecuária, agronegócio e mineração, apresentam um grande risco à 
proteção da biodiversidade na Amazônia Legal. 
A pecuária está ligada ao desenvolvimento econômico, mas seus índices 
socioeconômicos apresentam mais representatividade nas áreas urbanas e não rurais (ARRES; 
MARIANO E SIMONASSI, 2012). Essa atividade, segundo Domingues e Bermann (2012) 
foi a maior responsável pela redução da floresta amazônica.  
Apesar da expansão da fronteira do agronegócio, envolvendo o plantio de soja, seu 
avanço não tem gerado o desmatamento diretamente (DOMINGUES e BERMANN, 2012). 
Isso acontece porque as áreas de pastagem cedem lugar para a cultura de soja (RIVERO et al., 
2009).  
O triângulo formado por Carajás (PA), Belém (PA) e São Luiz (MA), é famoso pela 
exploração mineral (PRATES e BACHA, 2011). Segundo Temporim et al. (2017), essas 
atividades provocam instabilidade no solo, devido ao movimento de massas rochosas, 
declives íngremes das minas, chuvas torrenciais e outros fatores que ocorrem nas operações 
de minerações. Com esses efeitos negativos, o solo amazônico se torna mais vulnerável 
devido às escavações profundas causando instabilidade na região (PARADELLA, et al., 
2015). 
 
2.2 Terceiro Setor 
No Brasil, a denominação terceiro setor é usado para classificar instituições que não se 
enquadram no ramo das atividades estatais do primeiro setor (MANAS e MEDEIROS, 2012). 
Sendo assim, abrange as fundações empresariais, organizações populares e não 
governamentais que atuam como parceiros nas demandas sociais (ANDION, 2001). São 
consideradas do âmbito privado e operam desenvolvendo atividades de interesse público, 
buscando soluções para problemas fora da logística do Estado (RODRIGUES, 1998). 
A Lei 9.790/99, denominada como a Lei do Setor Terciário, tem como objetivo 
estabelecer um Termo de Parceria entre o Poder Público e essas instituições, para criar 
vínculos e fomentar atividades ligadas a essas organizações. Sobre a relevância assumida por 
esse tema na sociedade, Ferreira e Ferreira (2006) discorrem que existem duas óticas capazes 





está inserido nos outros setores da economia. A segunda é a conscientização da inciativa 
privada e dos indivíduos para sua responsabilidade social. 
Um dos maiores segmentos do terceiro setor são as ONG’s (VENTURA e DARBILLY, 
2004) e apresentam maior representatividade no setor terciário mundial, com um total de 540 
mil entidades registradas (TACHIZAWA, 2004). Para Fernandes (1997), a expressão ONG 
foi originada a partir da nomenclatura de representação das Organizações das Nações Unidas 
(ONU), que por sua vez significa entidades que não representam o governo. 
Os registros de serviços oferecidos pelas ONG’s no Brasil vêm desde o período 
colonial, desenvolvido por meio de ações sócias de caráter religioso a partir da Primeira 
Republica (OLIVEIRA, 2003). No entanto, a ascensão do assunto configurou-se a partir de 
1970, quando ONG’S relacionadas com movimentos de defesa ao meio ambiente e outras 
ações se tornaram mais visíveis (MANAS e MEDEIROS, 2012). Essas instituições não 
possuem fins lucrativos, portanto não fazem a distribuição de lucro, são autogovernadas e 
também ajudam a sociedade em questões não supridas pelo Estado (SALAMON e ANHEIER, 
1999).  
O Brasil, por se tratar de um país em desenvolvimento, enfrenta déficit em diversas 
áreas, havendo carência em diferentes serviços oferecidos a população. Nesse contexto há 
uma transferência parcial de responsabilidade para outras organizações, as quais possam ser 
capazes de sanar essas questões (RODRIGUES, 2012). De acordo com Dias (2003), as 
organizações não governamentais (ONG) desempenham esse papel e apresentam múltiplas 
formas de atuação contra essa desigualdade social (BORIS,2006). 
Em 2010, o IBGE publicou dados que apontavam a existência de 290,7 mil Fundações 
Privadas e Associações sem Fins Lucrativos no Brasil. Destas, 28,5% são voltadas 
predominantemente à religião, 15,5% associações patronais e profissionais, 14,6% ao 
desenvolvimento de direitos e 0,8% entidades relacionadas à preservação do meio ambiente e 
proteção animal. Vale ressaltar que apesar da pequena representação das entidades envolvidas 
com meio ambiente, esse contexto ganhou ampla proporção e significado, devido às 
transformações do planeta por interferência do homem, produzindo consequências negativas e 
resultando em grandes problemas ambientais (SANTOS e SILVA, 2017). 
No Brasil, foi instituído o Cadastro Nacional de Entidades Ambientalista (CNEA), pela 
RESOLUÇÃO CONAMA/N º 006/89, cujo objetivo era construir um banco de dados com o 





finalidade a defesa do meio ambiente. Nesse cadastro foram registradas 668 entidades em 
todo o Brasil, sendo distribuído em 6,74% na região Norte, 18,71% no Nordeste, 11,53% no 
Centro Oeste, 43,71 % no Sudeste e 19,31% no Sul do país. 
No CNEA estão cadastradas aproximadamente 37 instituições que cuidam de questões 
referentes ao desmatamento da Amazônia. No cenário brasileiro, as ONGs têm suporte 
jurídico na Constituição Federal, art. 225, Lei 6.938 de 31/08/1989, para sua efetiva 
participação nas questões ambientais. Em 2007 as ONG’s selaram o Pacto Nacional pela 
Valorização da Floresta e pelo fim do desmatamento da Amazônia o qual visa cobrar do 
governo e da sociedade um compromisso pela valorização da floresta amazônica e o fim do 
desmatamento. 
Para Rabinovici (2008), as ONGs que buscam transformação do meio ambiente, são em 
grande parte induzidas, criadas ou financiadas por organizações internacionais. Em pesquisa 
realizada pelo jornal O Estado de S. Paulo em 13 de outubro de 2007, constatou que países 
como: Alemanha, Estados Unidos, Japão e Holanda investem juntos, por ano cerca de R$ 
108,9 milhões na preservação da floresta. O valor do dinheiro injetado pelos estados da 
Amazônia Legal é de R$ 96,4 milhões de reais em 2005, e o investimento do Ministério do 
Meio Ambiente é de R$ 58 milhões em 2006. 
Os investimentos realizados são utilizados para financiar estudos sobre viabilidade 
econômica de produtos da floresta, pesquisas sobre ecologia e educação ambiental, além de 
um fortalecimento de pesquisas cientificas (ABDALA, 2000). As ONGs que se destacam por 
esse trabalho são: WWF-Br, The Nature Conservancy (TNC), Conservação Internacional 
Brasil (CI-Br), Amigos da Terra, União Mundial pela Conservação da Natureza (IUCN), 
Greenpeace e Instituto de Pesquisa da Amazônia (IPAM). Em muitos casos, suas atividades 
são mais reconhecidas do que aquelas desempenhadas pelo próprio governo (RABINOVICI, 
2008). 
Há indicadores que podem ser utilizados para o controle do trabalho das ONGs, de 
acordo com Rabinovici (2005), são eles: retorno do investimento aportado pelos 
financiadores; benefícios a população beneficiada pelos programas desenvolvidos e análise da 
execução dos objetivos propostos. 
 
2.2.1 Transparência no setor terciário  
Para as organizações do setor terciário, a transparência deve ser uma premissa básica em 





responsabilidade da gestão de cada organização sendo isso importante para o esclarecimento 
das destinações dos recursos recebidos (GIMENES e LEONARDO, 2010). Para Souza et al. 
(2012), uma entidade do terceiro setor pode ser considerada transparente quando apresentam 
zelo na elaboração e apresentação dos relatórios de prestação de contas aos usuários.   
Segundo Oliveira (2009), existe dois tipos de prestação de contas. A primeira delas seria 
a financeira que engloba a forma de destino e distribuição dos recursos financeiros. A segunda 
é a não financeira que são os relatórios com o desenvolvimento das atividades realizadas. No 
entanto, algumas entidades não tem o cuidado da divulgação da prestação de contas financeira 
e não financeira. Assim a cultura de não transparência é cultivada, em muitas vezes não 
conseguindo fomento necessário para seu crescimento (FALCONER, 1999). 
Desde 2007, essas instituições precisam apresentar a prestação de contas do exercício 
anterior, por meio do Cadastro Nacional de Entidades de Utilidade Pública do Ministério da 
Justiça, sob a pena de não receber a certidão de regularização.  
A contabilidade nesse setor se torna um importante parâmetro para os doadores de 
recursos, que podem avaliar o impacto social promovido (NIYAMA e SILVA, 2008). 
Portanto, a elaboração das demonstrações contábeis, satisfazem as necessidades de 
transparência exigida (BETTIOL JÚNIOR, 2005). Para Olak e Nascimento (2006) as normas 
e práticas contábeis para esse setor ainda são embrionárias. 
Com a evolução do terceiro setor e da contabilidade, o Conselho Federal de 
Contabilidade editou normas técnicas aplicáveis para esse setor. Tal fato foi disciplinado com 
as seguintes Normas Brasileiras de Contabilidade: NBC T 10.4 – Fundações; NBC T 10.18 - 
Entidades Sindicais e Associações de Classe; NBC T 10.19 - Entidade sem finalidades de 
lucros e NBC T 19.4 - Subvenção e Assistência Governamentais. 
De acordo com a NBCT 10 as entidades do Terceiro setor devem apresentar as 
seguintes demonstrações: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado ou Demonstração 
do Superávit ou Déficit do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, 
Demonstração do Fluxo do Disponível e Notas Explicativas. O quadro 1 abaixo especifica os 










Quadro 1 – Demonstrações contábeis que devem ser elaboradas pelas Fundações, determinadas pela NBC T 10: 
Demonstração Descrição 
Balanço Patrimonial 
10.4.4.1 O balanço Patrimonial das Fundações deve evidenciar os componentes 
patrimoniais que lhe são pertinentes, de modo a possibilitar aos seus usuários a 
adequada interpretação da sua posição patrimonial e financeira. 
 
10.4.4 A conta Capital (item 3.2.2.12I) será substituída pela conta Patrimônio 
Social, e a conta Lucros ou Prejuízos Acumulados (item 3.2.2.12 III) pela conta 
Superávits ou Déficits Acumulados. 
Demonstração do Resultado 
ou Demonstração do Superávit 
ou Déficit do Exercício 
10.4.5.1 A denominação da Demonstração do Resultado (item 3.3 da NBC T 3) 
é alterada para Demonstração do Superávit ou Déficit, a qual deve evidenciar a 
composição do resultado de um determinado período. Além dessa alteração, a 
NBC T 3 é aplicada substituindo a palavra resultado dos itens 3.3.2.3 d, 3.3.2.3 
g e 3.3.2.3 m, pela expressão superávit ou déficit. 
 
10.4.5.2 A demonstração do resultado deve evidenciar, de forma segregada, as 
contas de receitas e despesas; estas, quando identificáveis, por tipo de 
atividade. 
Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Social 
10.4.6.1 A denominação Da Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido (item 3.5 da NBC T 3) é alterada para Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Social, que deve evidenciar num determinado período, a 
movimentação das contas que integram o seu patrimônio. Além dessa 
alteração, a NBC T 3 é aplicada com a substituição da palavra lucros, dos itens 
3.5.2.1 c, 3.5.2.1.f e 3.5.2.1.h, pela palavra superávit; e a palavra prejuízo, do 
item 3.5.2.1 i, pela palavra déficit. 
 
10.4.6.2 As Fundações estão dispensadas da elaboração da Demonstração 
de Lucros ou Prejuízos Acumulados (NBC -3-4), por estar incluída na 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Social. 
Demonstração de Origem e 
Aplicação dos Recursos 
10.4.7.1 Na Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (item 3.6 da 
NBC T 3), a palavra resultado do item 3.6.2.1, a, é substituída pela 
expressão superávit ou déficit. 
Demonstração do Fluxo do 
Disponível 
10.4.8.1 A divulgação das demonstrações contábeis deve obedecer à NBC T 6 
– Da Divulgação das Demonstrações Contábeis. 
Notas Explicativas 
10.4.9.1 As notas explicativas devem incluir informações de natureza 
patrimonial, econômica, financeira, legal, física e social, tais como: 
a) as principais atividades desenvolvidas pela Fundação; 
b) as principais práticas contábeis adotadas; 
c) os investimentos relevantes efetuados no período e os anteriormente 
existentes; 
d) a origem e a natureza das principais doações e outros recursos de valor 
significativo; 
e) os detalhes dos financiamentos a longo prazo; e 
f) os detalhes das contingências na data do encerramento do exercício e dos 
prováveis efeitos futuros. 
















3.1 Coleta de dados e Amostra 
Para o desenvolvimento do presente estudo, os dados foram obtidos em duas etapas. 
Primeiramente foi realizada uma busca no portal do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2017), cujo objetivo era identificar as ONG’s atuantes no país e que tenham registro no 
Cadastro Nacional de Entidades Ambientalista (CNEA). Na segunda etapa, essas instituições 
foram listadas em uma planilha do Microsoft Excel (2017) já classificadas por região. 
Verificou-se alguns itens como: endereço eletrônico, se apresentavam projetos contra o 
desmatamento da Amazônia e se disponibilizavam alguma forma de prestação de contas. 
Considera para esta pesquisa como itens de prestação de contas: relatório de atividades, 
relatório anual, relatório de gestão, relatório de auditoria e demonstrações financeiras, em sitio 
eletrônico.  
Sendo assim, para o desenvolvimento do trabalho, a análise se restringiu apenas as 
instituições que possuíam página eletrônica. A escolha deste método justifica-se pelo acesso a 
essas informações. Assim foi construída uma lista das ONG’s que combatiam a deterioração 
da Amazônia, havia sitio eletrônico e divulgavam algum documento referente à sua prestação 
de contas. Foram analisadas 668 organizações, destas foram encontrados 284 sites ativos e 
apenas 40 ONG’s com algum tipo de projeto voltado ao desmatamento da Amazônia. Destas 
apenas 13 instituições publicam algum dado referente à prestação de contas. 
A tabela 1, a seguir, apresenta as ONG’s que compõem a amostra final. 
 
               Tabela 1- Amostra final. 
ORGANIZAÇÕES SELECIONADAS 
Associação Civil Geenpeace 
Associação SOS Amazônia 
Centro de Estudos da Cultura e do Meio Ambiente (CES RIOTERRA) 
Centro dos trabalhadores da Amazônia (CTA) 
Instituto Centro de Vida (ICV) 
Instituto Conservation International do Brasil SC (CI) 
Instituto de Conservação e Desenvolvimento sustentável do Amazonas (IDESAM) 
Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON) 
Instituto Floresta Tropical (IFT) 
Instituto Internacional de Educação do Brasil (IEB) 
Instituto Socioambiental (ISA) 
Instituto Vitória Régia 
Sociedade Civil Mamiraua (SCM) 







Na segunda fase, foram obtidos os relatórios de atividades, anual, gestão, auditoria e 
demonstrações financeiras no sitio da internet das organizações da amostra. E foi realizado 
um checklist para verificar se dentro desses relatórios, continham as demonstrações exigidas 
pela NBCT 10.4. Além disso, foi verificado se possuía algum tipo de informação do impacto 
desses projetos na comunidade e se apresentavam algum indicador.    
 
3.2 Plano de análise 
A pesquisa descritiva tem por objetivo descrever de forma criteriosa os fatos e 
fenômenos de uma determinada realidade (TRIVIÑOS, 2008). Para Augusto et al. (2011) essa 
análise permite novas visões sobre a realidade já conhecida. O presente trabalho pautou-se 
pela análise descritiva dos dados, verificando como as ONG’s, através do seu endereço 
eletrônico, apresentam sua prestação de contas para a sociedade. 
Para responder ao primeiro objetivo específico, foram identificados quais ONG’s 
ambientais trabalhavam com algum projeto cujo foco principal seja a Amazônia, visto que 
esse universo abrange outros biomas como o Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica.  
Posteriormente, em consonância com o segundo objetivo específico, foi realizado a 
busca do endereço eletrônico de cada organização. Presume-se que essas instituições, 
disponibilizem formas de comunicação com a sociedade, para facilitar o acesso dos 
financiadores, doadores e da sociedade que é beneficiada com os projetos. 
No terceiro objetivo específico, averiguou-se como era apresentada a prestação de 
contas, por meio de relatórios disponibilizados voluntariamente por essas organizações.  
Acredita-se que por se tratar de instituições que recebem recursos por meio de doações, todas 
as demonstrações, parcerias, colaboradores e destinação dos recursos estarão disponíveis no 
sitio eletrônico, e os relatórios estarão disponíveis em todos os anos e uniformemente. 
Por fim, foi verificado se nos relatórios, era disponibilizado algum tipo de indicador ou 
informação sobre os beneficiados dos projetos dessas ONG’s. Espera-se que essas 
informações sejam disponibilidades, para compreender como essas organizações conseguem 












4 ANÁLISE DE RESULTADOS 
 
4.1 Organizações não Governamentais  
 A seguir é apresentada uma tabela com os relatórios disponíveis, o tipo de relatório 
apresentando, seu respectivo ano e os financiadores das ONG’s: 
 
Quadro 2 – Ano, tipo de relatório e financiador disponível no endereço eletrônico das entidades. 




Organização Financiamento Relatórios Período 
Associação Civil Geenpeace Doações de Pessoas Físicas. Relatórios Anuais 1999 a 2016 
Associação SOS Amazônia 




2002 a 2015 
Centro de Estudos da Cultura e do 
Meio Ambiente 
(CES RIOTERRA) 
Doações de Pessoas Físicas, Setor 
Governamental, Parceiros Setoriais. 
Relatórios Anuais e 
de Auditoria 
2015 e 2016 
2014 a 2016 
Centro dos trabalhadores da 
Amazônia (CTA) 
Agências de Cooperação, Setor 
Governamental e Setor Privado, 
Parceiros Setoriais. 
Relatórios Anuais 2007 e 2008 
Instituto Centro de Vida (ICV) 




2005 a 2015 
Instituto Conservation International 
do Brasil SC (CI) 
Agências de Cooperação, Setor 
Governamental e Setor Privado, 







2014 e 2015 
2007 a 2015 
Instituto de Conservação e 
Desenvolvimento sustentável do 
Amazonas (IDESAM) 
Setor Governamental e Setor 




2007 a 2015 
Instituto do Homem e Meio 
Ambiente da Amazônia 
(IMAZON) 




2009 a 2016 
Instituto Floresta Tropical (IFT) 
Setor Governamental, Parceiros 
Internacionais, Setor Privado. 
Relatórios Atividade 
e de Auditoria 
2007 a 2014 
2013 a 2016 
Instituto Internacional de Educação 
do Brasil (IEB) 
Setor Governamental, Parceiros 
Internacionais, 
Relatórios Atividade 
e de Auditoria 
2001 a 2016 
Instituto Socioambiental (ISA) 
Setor Governamental, Parceiros 
Internacionais, Parceiros Setoriais. 
Relatórios Atividade 
e Financeiro 
2000 a 2016 
Instituto Vitória Régia 
Setor Governamental, Parceiros 
Internacionais, Parceiros Setoriais. 
Relatórios Atividade 
e Financeiro 
2011 a 2016 
Sociedade Civil Mamiraua (SCM) 
Setor Governamental, Parceiros 
Internacionais, Parceiros Setoriais, 
Universidades. 





Das 13 organizações da amostra, observou-se que todas disponibilizaram em seu 
endereço eletrônico informações referentes à sua cultura organizacional (visão, missão e 
valores), procurando levar para comunidade a transparência em suas atividades 
organizacional. 
A uniformidade da divulgação dos relatórios é importante, pois proporciona ao usuário 
características semelhantes para tornar as comparações apropriadas. Assim foram 
identificados nos modelos apresentados, os dados que tivessem relação com o foco da 
pesquisa como os demonstrativos, indicadores e as demonstrações contábeis. Após análise, 
dos relatórios elaborados por essas organizações, não foi possível verificar um padrão 
determinado a respeito do tipo e forma de exposição das informações. Cada entidade possui 
uma maneira diferenciada de desenvolvê-lo. 
No desenvolvimento do trabalho das organizações, são necessários aportes financeiros 
de diversas fontes. Das instituições escolhidas, duas delas recebem doações de pessoas físicas, 
a primeira é o Greenpeace, que é financiada em sua totalidade por esse recurso, e o CES RIO 
TERRA que além desse tipo de doação, possui recursos que advém de outras fontes. 
O governo financia quase todas as organizações, sendo o maior representante dos 
financiadores, não estando presente apenas no Greenpeace, por se trata de uma ONG com 
apenas um segmento de doação. Os recursos provenientes do governo podem vir de três 
formas: convênios, concursos públicos e termos de parceria. 
Os parceiros setoriais, geralmente ajudam com aportes financeiros os projetos que 
desenvolvem políticas públicas. Buscam contribuir para a auto sustentação financeira da 
instituição. Comumente não há preocupação com a divulgação do seu nome como 
financiador. Outro financiamento, que é de grande importância para as ONG’s ambientais, são 
os recursos de entidades internacionais. Os doadores internacionais podem representar 
governos estrangeiros, órgãos internacionais ou entidades privadas. As organizações que 
contam com esse financiamento geralmente apresentam suas demonstrações mais robustas 
como CI, IEB e ISA. 
 
 
4.2 Informações disponíveis nos relatório 
A NBC T 10.19 – Entidades sem Finalidade de Lucro - estabelece sobre os critérios e 
procedimentos específicos de avaliação de registros contábeis e de estruturação das 





das Entidades sem fins lucrativos. O inciso 10.19.1.7 da mesma norma apresenta que essas 
organizações estão sujeitas aos mesmos procedimentos contábeis da NBC T 10.4 – Fundações 
e NBC T 10,18 – Entidades Sindicais e Associações de Classe. 
No quadro 1, são apresentadas as demonstrações contábeis para o Terceiro Setor, 
segundo as NBC T 10, que são o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado ou 
Demonstração do Superávit ou Déficit do Exercício, Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Social, Demonstração do Fluxo do Disponível e Notas Explicativas. Das 13 
organizações estudadas, apenas 10 apresentaram alguma informação sobre as demonstrações 
exigidas como Geenpeace, SOS Amazônia, CES RIOTERRA, CTA, ICV, CI, IDESAM, 
IMAZON, IFT, IEB, ISA, Vitória Régia, SCM. 
Acerca do período de divulgação dos documentos de gestão no endereço eletrônico, 
cada instituição apresenta uma base de anos diferenciada.  Para permitir a comparabilidade 
sobre qual instituição publicou as demonstrações no período disponível no sitio eletrônico, foi 
necessário a realização de um cálculo para cada organização. Foi utilizado quantidade total 
anos com algum documento de prestação de contas, e a quantidade de anos em que dentro dos 
relatórios apresentavam alguma demonstração exigida pela NBC T 10.4. Então foi realizado 
regra de três para achar a porcentagem da apresentação das demonstrações durante os anos de 
relatório divulgado, esses dados estão em consonância com o apêndice A. 
A seguir é apresentado, um gráfico com a porcentagem de demonstrações divulgadas no 
endereço eletrônico das organizações desse estudo. 
Gráfico 1 – Porcentagem de demonstração apresentadas durante os anos de relatório disponível. 
 




























































Observa-se que apenas CES RIOTERRA, CI, IEB e ISA, apresentam suas 
demonstrações em todos os anos em que houve divulgação em sua página da internet. As 
demais mesclam com informações operacionais das ONG’s.  O demonstrativo mais comum é 
o Balanço Patrimonial, onde é apresentado em todas as vezes que uma demonstração é 
exposta. A Demonstração do Fluxo de Caixa mesmo não estando presente na NBC T 10.04 
aparece em nove das organizações acima. Outro ponto que vale ser ressaltado é a falta de 
uniformidade na apresentação das demonstrações em algumas instituições. Em alguns anos 
eram exibidas todas as demonstrações exigidas, e no ano seguinte era divulgado apenas uma 
demonstração. 
Os indicadores ou demonstrativos, geralmente tratam da destinação dos recursos e 
demonstram os recursos financeiros recebidos dos doadores e sua aplicação em projetos. 
Organizações como Greenpeace, ICV, IDESAM, IFT, IEB, ISA, SCM costumam apresentar 
demonstrativos mais elaborados, destrinchando as Despesas, Receitas, Receitas por Sócios, 
Evolução do Número de Sócios e Voluntários. Já SOS Amazônia, Imazon, Vitória-régia 
divulgam demonstrativos mais simplificados como a origem e aplicação dos recursos. 
 
4.3 Beneficiados com os projetos 
 Os beneficiários dos projetos desempenhados pelas ONG’s, de modo geral é toda 
população, pois o resultado desse trabalho afeta na qualidade de vida de toda a sociedade, 
especialmente os que estão próximos geograficamente (MARQUES; MERLO; NAGANO, 
2005). Para os mesmos autores, uma organização que é transparente com as informações 
sobre integrantes, parceiros e beneficiários, podem influenciar positivamente na visão dos 
usuários. 
 A seguir é apresentado um quadro com as informações obtidas nos relatórios 
apresentados pelas organizações no último ano de sua publicação. As instituições que não 














Quadro 3 – Beneficiados com os projetos das ONG’s. 
Organização Famílias Comunidades Pessoas Grupos Indígenas 
SOS AMAZÔNIA 3.060 55 - - 
CESRIOTERRA 500 - - - 
IC - - - 375 
IDESAM - - 3.030 - 
IFT - - 6.831 - 
IEB - - 5.862 - 
ISA 30 - - - 
VITORIA REGIA 520 - 2.742 - 
Fonte: Elaboração própria com base nos relatórios disponíveis (2017). 
 
 Ao analisar os relatórios, observa-se que algumas instituições apresentam por projeto a 
quantidade de beneficiados e nas demais o total dos favorecidos. Quando se utiliza o termo 
“famílias beneficiadas”, o conceito sobre quantidade usada não é apresentado. O mesmo 
acontece com o termo “comunidades”. 
 No tocante capacitação, os cursos que apresentam alternativas capazes de minimizar o 
desmatamento, mas sem afetar na produtividade, é o tópico que as organizações mais 
apresentam informações. As instituições em geral, apresentaram o total de pessoas 
beneficiadas ou até mesmo o valor utilizado para o custeio desse evento. As ONG’s que 
apresentam dados dos beneficiários de acordo com o quadro 3, são as mesmas que 




















A Amazônia Legal brasileira é uma região com peculiaridades que demandam 
tratamento diferenciado quando se trata de planejar e incentivar seu desenvolvimento. O 
aumento do desmatamento da Amazônia é uma realidade. É preciso progredir nas articulações 
das soluções produtivas que envolvam a diversidade de interesses econômicos e sociais 
existentes. As ONG’s ambientais possuem atividades de educação ambiental, publicações 
científicas, campanhas de mobilização e publicação de políticas públicas, entre outras. 
Atualmente, verifica-se que as ONG’s têm uma participação significativa em nossa sociedade. 
O objetivo desta pesquisa foi verificar a quantidade de informações que podem ser 
encontradas nos endereços eletrônicos das ONG’s que combatem o desmatamento da 
Amazônia legal. Foram identificados quais eram as demonstrações, indicadores e relatórios 
disponibilizados voluntariamente por essas intuições. Desta forma, este estudo pode contribuir 
para identificar quais organizações sociais estão em consonância com a NBC T 10.4, como é 
apresentada a prestação de contas e quais são os beneficiados desses projetos a comunidade. 
Para tal, foi desenvolvido um estudo de natureza descritiva, por meio de um levantamento de 
dados com 14 organizações do Terceiro Setor que tinham página na internet. Apesar de a 
transparência ser um dos elementos capazes de fortalecer a relação de confiança entre as 
ONG’s e os doadores, a análise dos resultados mostrou que o nível de transparência das 
organizações pesquisadas é baixo. Ao analisar os relatórios emitidos pelas ONG’s de modo a 
viabilizar novos recursos, conclui-se que essas instituições não divulgam informações 
suficientes. 
Deve-se aumentar a visibilidade e o número de trabalhos envolvendo o terceiro setor na 
Amazônia Legal, pois as informações disponíveis são escassas, dificultando o 
aprofundamento das análises desse setor e sua relação com o desmatamento.  Como 
limitações destaca-se a falta de informações disponíveis. Muitas organizações não 
apresentavam endereço eletrônico e quando apresentavam muitas vezes não disponibilizavam 
relatório de gestão.  A internet é um importante veículo de comunicação para as ONG’s e 
facilita uma maior transparência a um público mais amplo. 
Dessa formam torna-se necessário, apresentar formas que estimulem as organizações a 
divulgarem suas informações para aumentar as discussões teóricas e a prática da 





Setor, em especial as Organizações não governamentais (ONGs) voltadas para as questões 
ambientais. Outra sugestão é mensurar o trabalho dessas organizações, nas comunidades 
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